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Sugere que seja realizada avaliação jurídica,
pelo Poder Executivo Municipal, para que a
Empresa Pública de Transporte e
Circulação(EPTC) possa enquadrar
ocorrências nos regramentos já estabelecidos
pela Lei n' 694/2012 e Decreto n'
18.587/2014, tendo em conta a necessidade
premente de evitar que continuem sendo
promovidos maus tratos aos animais que
circulam em condições inadequadas.

Vem a esta Comissão, para parecer, a Indicação em epígrafe, de
autoria dos vereadores Claudia Araújo, Lourdes Sprenger, Paulo Brum, José
Frestas, Hamilton Sossmeier e Aldacir Oliboni.

Trata-se de Indicação ao Governo Municipal para que seja realizada
avaliação jurídica pelo Poder Executivo Municipal para que a EPTC possa

enquadrar ocorrências envolvendo carroças e cavalos nos regramentos já
estabe[ecidos peia Le[ n' 694/2012 e Decreto 18.587/20]4, tendo em conta a
necessidade premente de evitar que continuem sendo promovidos maus tratos aos
animais que circulam em condições inadequadas.

Apresentada pelos nobres colegas, a presente Indicação, após tramitar
na Seção de Comissões desta Câmara, com fundamento art. 35, inciso 1, do
Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre, veio encaminhado à CUTHAB.
para apreciação no âmbito das Comissões Permanentes.

E o relatório

No que respeita a esta CUTHAB, como referido anteriormente, o
exame deve ocorrer sob a estrita ética das competências previstas no artigo 35, T do
Regimento Interno desta Casa Legislativa de Porto Alegre.
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Trata-se de Indicação ao Governo Municipal para que seja realizada
avaliação jurídica pelo Poder Executivo Municipal para que a EPTC possa
enquadrar ocorrências envolvendo carroças e cavalos nos regramentos já
estabelecidos pela Lei n' 694/2012 e Decreto 18.587/2014, tendo em conta a
necessidade premente de e'ç'atar que continuem sendo promovidos maus tratos aos
animais que circulam ein condições inadequadas.

A referida indicação propõe a realização de uma avalição jurídica a
fim de enquadrar ocorrências de maus tratos aos animais no âmbito da fiscalização
da EPTC, nos tempos da Lei 694/2012 e Decreto 18.587/2014.

A Lei n' ]0.53 ]/08 assim dispõe

Ai't. 3' Ficattt estabelecidos os seguintes pt'azos pcircl a proibição. etm
de.finitivo, cta circulação no trânsito do hÍunicípio de Porto Alegre:
(Redclção dada pe]ci Lei n' ]2. 1 1 7./20] 6)

] - 8 (oitos arcos: no caso de VTAs: e (Redução dadct pela Lei
n' 12.i1 7/'2016)

11 - 8 (oitos anos e 6 (seis) ll'teses. rto cclso de } THs. (Redução dada pelct

Lei n' 12.]17.'2016>

11 - 12 (doze) alhos. no caso de VTHs. (Redução dada pela Lei
n' ]2.295''2(]17)

l$ 1' Fica pel'nítida a utilizctção de VTÁs e de VTHs

1 - en'l locais pri'.'aços

// na (Iria u} bctnct, Incluindo-se os núcleos ut'bctnos intensivos

111 - na }'egião peT'ibérica

IV - em locais públicos: pala.$ns de passeios tul'ísticosl e

i'' - enn'ocas e baías qtle se.lcint autor-izadcls pelo Executivo Mtlnicipal.

$ 2' Fica proibido

[ - condtlção de VT,4s e de VTHs poi' n'lenoles de ]8 (dezoito) cimos de
idade:
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il - condução de V'TAs e de VTHs pot' pessoa não-llcibilitadct: confot'me
legislação vigente:

íii - íl'ãnsifo de }'TAs e

vigente: e

IV- condução de Vias e de VTHs ellt zo
nos inca. l e IV do li I' deste ctl'figo.

Já a Lei Complementar N' 694/2012 assim dispõe:

]e l,'THs não-leeistl idos conlo} }l'le legislaçãoÇ n .Ç

la urbana: excelo as pt'evistclsr e .s
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At t. 6' Fica o guardião do animal responso''?et pela muntttenção deste
em pet'J&ilcls condições de alo.jaTttento: alintentução: saúde e beta-estai.

Ai't. 8' - Fica vedada qtlaLquer pl'álicci de ntaus-tratos aos anilmais.

Pal'úgl'afo llnico. Consideram-se Watts-tratos. dentre outras ações
om'tssoes:

í - pt'atical' ato de abuso ou ct'tleldcide contra qllalquel' animal:

IJ - manter animais ertl Itlgares clrüi-higiénicos otl que lhes impeçatn
respiração. o lno\litnento ou o descanso, ou os privetn de a} e it,tzl

111 - submerel' ctnilnais a tt'cibalhos excessivos ou stlpetiores às suas
Jbrças. causando-Lhes se.frimetlto:

IV- açoilcir, golpeou': .fbl'it' ot{ ntLltil.

r- abandonar an nat:

rl - condttzlt cwtitnais sem correios Olt apetrechos adeqtlados: causando
lhes incõtuodo ou soft' ittlenLo:

k'll - deixar de .fbl'tecer ao ctnilncll água e aliTnentação: e

I'lll - não prestar a necessária assistência ao ani }tal.

IX- ertvenena} Quintais ou colabol'cii' pata ta! pt'opósito. (Redução
ctctesclda pela Lei Completnentat' n' 801,'2016)

a

r aniYnats
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Por flm, o Decreto 18.587/20 14 assim dispõe

,4rt. 7' E vedctda qtlalquel- pldltica de maus tratos aos ani+nais.

$ 1' PI'aTiccu' ato de abuso ou crueldade contou qtlalqtler anitnat sujeira o
infl'atou à multct de 720 (selecentas e vinte) UFN4s.

1 2' Manter anintais enl lugcil'es anui-higiénicos ou que Ihe i+npeçant a
respirclção. o ntovimentn Olt o desccltlso. otl os pt'iveYtl de ar ot{ Ittz.
sujeita o infl'clTol à rtlltlLct de 240 (dtlzerttas e qttarenfa) UFh'fs.

$ 3' Stlbntetel' anitnais a trabalhos excessivos ou super iot"es às suas
Jbrçcls. causctndo-lhes se.fi'itnertto: st1leita o infrator à multa de 360
ltl'ezentas e sessenta) UFN'ls.

li 4' A çoiLaí: gctLopeat. Jbrit Ol{ tlullilar animais sujeita o inÜatot à nluttcl
de 720 (setecentos e vintes UFMs.

$ 5' Abandonar' ctnimais sti.jeitcl o itl.fl-cttoi' à multct de 2. 520 (ditas tllil
quinhentas e vinte) UFMs.

$ 6' condllzil' uttimctts sem al'l'aios ou apetrechos adequados: cattsartdo-
[hes incómodo Olt se.ftimenío sujeita o infi'atou à mu]tcl cie 360 (trezentas
e sessenta) UFNÍs.

$ 7' Não .fot'Recai clo ani tta[ água e atitnentclção sujeita o inÜ'cttol" i]t
mtllta de 240 (duzentas e qual'anta) UFMs.

$ 8' Deixar cle .fornecem' a necessúi ia assistência ao animal sujeita o
in.ft'atou à tltutta cte 36Q (ll'ezetatas e sessenta) UFMs.

Portanto, a Indicação visa cumprir os mandamentos da legislação
municipal no que toca a restrição de circulação de veículos de oração animal e à
proteção dos animais.

Desta feita, não havendo óbice de natureza jurídica, este relator, no
âmbito de sua competência, manifesta-se pela aprovação.

Sa[a de Reuniões, 17 de dezembro de 20]9

Vereador Roberto Robaina,
Vice-Presidente e Relator.
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